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 V  O  T  O

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO (RELATOR) – Na
interposição deste extraordinário, observaram-se os pressupostos de
recorribilidade. A peça, subscrita por profissional da advocacia
regularmente credenciado, foi protocolada no prazo legal. Conheço.

Mediante a Emenda Constitucional nº 37, de 2002, inseriu-se disposição
constitucional transitória a preceituar, presente o artigo 87 do Atos das
Disposições Constitucionais Transitórias, que seriam tomados como de
pequeno valor, até a publicação das leis definidoras pelos entes da
Federação, os débitos da Fazenda iguais a quarenta salários mínimos no
âmbito estadual e trinta no municipal. O Distrito Federal editou lei – de nº
3.624, em 18 de julho de 2005 – prevendo o teto equivalente a 1/4 do
contemplado na disposição constitucional transitória. Não se coloca em
dúvida que esta última veio a balha com regência submetida a condição
resolutiva, ou seja, a disciplina da matéria pelos Estados. Cumpre, a partir
desse predicado do Estado Democrático de Direito, a segurança, definir a
aplicação da lei local no tempo. Cabe ao Supremo estabelecer se a lei tem
contornos simplesmente instrumentais ou mistos, estando ligada ao direito
substancial do credor.

No caso, este logrou situação jurídica constituída antes do advento da
lei distrital, a reduzir, de quarenta salários mínimos para dez, o teto para
quitação dos débitos de pequeno valor independentemente de precatório.
Passou a contar, em patrimônio, com o direito de ver o débito satisfeito sem
vinculação ao sistema de precatórios. Esse enfoque revela a lei nova, a um
só tempo, como material e processual, norteando a última óptica a
execução. A não concluir assim, ter-se-á de desconhecer a definição da
execução no tempo, ou seja, a partir do momento em que, no processo de
conhecimento, o título executivo judicial alcançou a preclusão maior.
Haverá a retroatividade da lei nova, ferindo-se de morte a medula do
devido processo legal. Reporto-me ao entendimento do Supremo nos
agravos regimentais nos recursos extraordinários nº 601.215/DF e 601.914
/DF, ambos da relatoria do ministro Celso de Mello, Segunda Turma, cujos
acórdãos foram publicados nos Diários das Justiça de 20 e 22 de fevereiro de
2013, respectivamente. As ementas, de semelhante teor, foram
confeccionadas nos seguintes termos:
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO - TÍTULO JUDICIAL
CONSUBSTANCIADOR DE SENTENÇA COLETIVA - EFETIVAÇÃO
EXECUTÓRIA INDIVIDUAL - POSSIBILIDADE JURÍDICA -
LEGISLAÇÃO LOCAL QUE DEFINE OBRIGAÇÕES DE PEQUENO
VALOR (CF, ART. 100, § 3º) - APLICABILIDADE IMEDIATA, DESDE
QUE OBSERVADAS SITUAÇÕES JURÍDICAS JÁ CONSOLIDADAS
NO TEMPO (DIREITO ADQUIRIDO, ATO JURÍDICO PERFEITO E
COISA JULGADA), SOB PENA DE OFENSA AO POSTULADO DA
SEGURANÇA JURÍDICA - CONDENAÇÃO JUDICIAL DO
DISTRITO FEDERAL TRANSITADA EM JULGADO EM MOMENTO
ANTERIOR AO DA SUPERVENIÊNCIA DA LEI DISTRITAL QUE
REDUZIU O VALOR DAS OBRIGAÇÕES DEVIDAS PELA
FAZENDA PÚBLICA, SUBMETENDO-AS, EM FACE DOS NOVOS
PARÂMETROS, AO REGIME ORDINÁRIO DE PRECATÓRIOS, EM
DETRIMENTO DA UTILIZAÇÃO DO MECANISMO DA
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR (RPV) - EXECUÇÃO
INSTAURADA, COM FUNDAMENTO EM REFERIDO TÍTULO
EXECUTIVO JUDICIAL, TAMBÉM EM MOMENTO QUE
PRECEDEU A EDIÇÃO DA LEGISLAÇÃO DISTRITAL MAIS
GRAVOSA - AS NORMAS ESTATAIS, TANTO DE DIREITO
MATERIAL QUANTO DE DIREITO PROCESSUAL, NÃO PODEM
RETROAGIR PARA AFETAR (OU PARA DESCONSTITUIR)
SITUAÇÕES JURÍDICAS PREVIAMENTE DEFINIDAS COM
FUNDAMENTO NO ORDENAMENTO POSITIVO ENTÃO
APLICÁVEL (LIMITES ESTABELECIDOS NO ART. 87 DO ADCT) -
RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. POSSIBILIDADE DE
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM
PROCESSO COLETIVO.

[...]
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO E

INSTAURAÇÃO DE EXECUÇÃO CONTRA ENTIDADE ESTATAL
DEVEDORA OCORRIDAS SOB A ÉGIDE DO ART. 87 DO ADCT:
SITUAÇÕES PROCESSUAIS QUE NÃO PODEM SER AFETADAS,
PARA EFEITO DE EXCLUSÃO DO MECANISMO DE RPV, POR
LEGISLAÇÃO LOCAL SUPERVENIENTE MAIS RESTRITIVA.

O postulado da segurança jurídica, enquanto expressão do Estado
Democrático de Direito, mostra-se impregnado de elevado conteúdo
ético, social e jurídico, projetando-se sobre as relações jurídicas,
mesmo as de direito público (RTJ 191/922), em ordem a viabilizar a
incidência desse mesmo princípio sobre comportamentos de qualquer
dos Poderes ou órgãos do Estado, para que se preservem, desse modo,
sem prejuízo ou surpresa para o administrado, situações já
consolidadas no passado. - A essencialidade do postulado da
segurança jurídica e a necessidade de se respeitarem situações
consolidadas no tempo, especialmente quando amparadas pela boa-fé
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do cidadão, representam fatores a que o Poder Judiciário não pode
ficar alheio. Doutrina. Precedentes.

O Poder Público (o Distrito Federal, no caso), a pretexto de
satisfazer conveniências próprias, não pode fazer incidir,
retroativamente, sobre situações definitivamente consolidadas, norma
de direito local que reduza, para os fins do art. 100, § 3º, da
Constituição, o valor das obrigações estatais devidas, para, com apoio
em referida legislação, submeter a execução contra ele já iniciada,
fundada em condenação judicial também já anteriormente transitada
em julgado, ao regime ordinário de precatórios, frustrando, desse
modo, a utilização, pelo credor, do mecanismo mais favorável e ágil
da requisição de pequeno valor, de aplicabilidade até então legitimada
em razão dos parâmetros definidos no art. 87 do ADCT.

[...]
(Agravo regimental no recurso extraordinário nº 601.914, relator

ministro Celso de Mello, Segunda Turma, acórdão publicado em
Diário da Justiça de 22 de fevereiro de 2013)

Provejo o recurso extraordinário para assentar a viabilidade da execução
controvertida neste processo mediante o sistema que exclui o precatório.

Como tese, proponho: “Lei disciplinadora da submissão de crédito ao
sistema de execução via precatório possui natureza material e processual,
sendo inaplicável a situação jurídica constituída em data que a anteceda.”


